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VISÃO DOUTRINÁRIA CONTABIL NA CONCENTRAÇÃO DE CAPITAIS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 27/10/2000
Fatores como : ampliar lucros, comparecer perante a concorrência de forma fortalecida, estabelecer monopólios ou facilitar oligopólios, aumentar produtividade e qualidade, são os motivos que sugerem quantitativos maiores de capitais .

Na ausência de recursos próprios a agregação de capitais tem sido uma solução de tendência sempre mais evolutiva. 

Quanto maior for um mercado, quanto mais acirrada a competição comercial tornar-se e tanto mais tende a ocorrer a procura da empresa em fortalecer recursos para disputar o consumidor.

Essa vocação de concentrações nos dias atuais evolui com a mesma velocidade com que os investimentos se deslocam exigindo cada vez mais, também, a contribuição do conhecimento contábil .

As pesquisas empíricas, os estudos de casos, não fizeram, senão, sinalizar para uma indefinição nos procedimentos tecnológicos .

As dissertações doutrinárias e os teoremas apresentados no presente artigo visam a oferecer razões cientificas sobre a questão dentro de uma visão neopatrimonialista .

EVOLUÇÃO DO CAPITAL PRÓPRIO 

A relação harmônica entre as possibilidades de uma empresa e o volume de recursos que esta deve ter, é uma questão de importância relevante .

Os subinvestimentos são tão gravosos quanto os superinvestimentos, pois, ambos, representam estados de desequilíbrio patrimonial .

Aplicar mais do que se pode ou menos do que se deve é viver em ineficácia .

Há, pois, um limite, identificável por análise contábil, em que os recursos próprios que ensejam financiamentos entram em fase de esgotamento, ou seja, deixam de atender à eficácia .

Recorrer a financiamentos nem sempre solucionou o problema empresarial, especialmente quando a margem de lucros não sinaliza para uma cobertura dos custos pertinentes à remuneração do capital de empréstimo .

A empresa não pode endividar-se sem que tenha meios para suprir as exigências que deste ato deflui .

Há uma conexão intima entre a função dos investimentos e a lucratividade destes e que exige margens competentes para satisfazerem as fontes de recursos (sejam elas próprias, seja de terceiros) .

Finalidade na vida dos empreendimentos deve ser a de uma correlação eficaz entre o que se aplica e a utilidade que disto se consegue.

Os meios patrimoniais devem atender às necessidades que levaram a empresa a consegui-los .

Se for realizada, por exemplo, uma edificação, é preciso que o prédio dela resultante seja usufruído com o proveito equivalente ao esforço que se teve em construir .

Como a exigência de investimentos tem crescido, aquela de pertinentes financiamentos precisa ser mensurada de forma competente para atender as necessidades de renovações dos ativos e da formação dos preços dos bens de venda .

Uma empresa não pode parar no tempo e nem se acomodar diante do que conseguiu estruturar .

O acelerado avanço tecnológico tem sido um dos responsáveis pela perda de eficácia de produtos, em algumas empresas, especialmente quando estas não conseguem apresentar quantidade e qualidade de produção que possam oferecer condições de concorrência .

O mesmo ocorre com relação às deficiências de distribuição, motivada, esta, por falta de suporte de meios .

Se a concorrência torna mais fácil a forma do consumidor alcançar o que precisa, agilizando a forma de comprar e reduzindo ainda preços, é preciso que tais vantagens sejam acompanhadas e isto pode exigir mais investimentos.

O que se aplica depende de recursos para investir .

Fato é que cada atividade precisa municiar-se de meios e esses se derivarem de uma competente sustentação de capitais .

A relação entre “capital próprio” e “giro dos ativos” é relevante, mas, o é também, a das “dimensões qualitativa e quantitativa” entre esses elementos e que devem ser respeitadas .

Quando enunciei, dentro de minha visão neopatrimonialista, o Teorema da velocidade circulatória do patrimônio, afirmei que : 

Quanto maior é a velocidade do capital circulante e tanto menor é a necessidade de capital próprio .

A isto, todavia, devo aduzir que 

Existe uma proporcionalidade dimensional entre as necessidades de capital circulante e aquela do capital próprio .

E este sugere um teorema decorrente :

Quanto maior é um capital de terceiros em relação ao quantitativo de capital próprio e tanto mais exigível se torna a velocidade do capital circulante .

Essas verdades esclarecem uma só realidade, mas, sob ângulos distintos .

Há uma inequívoca diferença entre “movimento patrimonial” e “temporalidade funcional” , ou seja, uma coisa é simplesmente fazer girar o patrimônio (movimento patrimonial) e outra é obter a plena utilidade deste no tempo oportuno (temporalidade funcional) .

Em sentido absoluto, sabemos que todo o patrimônio circula, em curto ou em longo prazo, mas, é inequívoco que existe uma parte de maior agilidade e que é responsável pela vida da própria atividade e que esta precisa ser eficaz (útil e harmônica) .

Essa, que em cada ato se transforma (os produtos , os créditos etc.) deve ter uma relação com a fonte de recurso próprio que garanta a livre movimentação, para que a plena satisfação da necessidade (eficácia) se produza .

Quando o capital em giro reduz a sua velocidade, ou seja, quando leva mais tempo para transformar-se em dinheiro, maiores exigências tendem a existir de financiamentos .

Se uma empresa, por exemplo, passa a vender a prazos de seis meses quando vendia a prazos de quatro meses, reduz a velocidade do crédito e se não compensa essa cessão de recursos tende a ter dificuldades financeiras .

Desejável, portanto, é que se verifiquem fatos concorrentes, para que a dimensão empresarial dilate, ou seja, que a uma redução de velocidade do circulante corresponda também, proporcionalmente, a um competente financiamento de capital próprio .

A AGREGAÇÃO DE EMPRESAS E DE CAPITAIS

A vida da empresa, mesmo daquela próspera, pode ter necessidade de novos recursos .

Quando um produto é de excelente qualidade, tem bom preço, aceitação plena no mercado, tende a levar um empreendimento à prosperidade, mas, este sofrerá sempre a limitação da capacidade em alcançar maiores mercados se não tiver recursos suficientes para isso .

Como as fontes de financiamentos são : próprias (de associados ou de lucros, basicamente) e de terceiros (dívidas), a competente opção por esta ou por aquela é que pode determinar a eficácia ou ineficácia .

O espírito fechado de muitos empresários levou os mesmos a serem refratários a admissão de capitais de fora, valendo-se mais de financiamentos de terceiros, mas, o custo destes, no fim, muitas vezes, terminou por decretar-lhes a ineficácia e até a falência .

Uma visão imparcial, aquela científica, do problema, é a que geralmente determina os melhores caminhos .

Na associação, por exemplo, para efeito de dilatação do capital próprio, ocorre uma duplicidade de interesses : 1) de um lado a de quem vem associar-se, desejando realizar um negócio proveitoso e geralmente explorando a debilidade do que é menor ou mais fraco e 2) de outro a do que recebe o associado e que faz reservas e tem cautelas quanto a não ser absorvido de forma a perder a própria empresa .

Uma coisa em comum, todavia, existe e que é o objetivo de dilatar capital para obter mais lucro .

O fenômeno da entrada de recursos tem, na prática, todavia, quase sempre seguido mais a critérios de conveniência que técnicos, segundo pesquisas que têm sido encetadas .

Tal matéria, entretanto, depende das circunstâncias sob as quais as associações se realizam, mas, não podem fugir aos levantamentos contábeis específicos realizados .

Não são raros os casos em que o empresário que busca reforços já esteja em condições financeiras precárias, aceitando negócios até desvantajosos e às vezes tendo que até vender todo o seu estabelecimento .

A empresa, como uma entidade autônoma, ganha quase sempre, com a injeção de recursos, mas, nem todos os empresários, como pessoas físicas conseguem o melhor proveito em tais transações.
Como as circunstâncias das associações são variadas, também variados são os critérios e os casos sucedidos .

DIMENSÃO OTIMA E DIMENSÃO FUNCIONAL CONVENIENTE 

Dimensão ótima ou dimensão funcional conveniente foi uma questão inevitável a ser posta em discussão pelos estudiosos .

A doutrina contábil, por algum tempo, lidou com teorias que acenaram para uma “dimensão ótima” dos empreendimentos .

Os “modismos”, em matéria de cultura, sempre tiveram seus destaques como preferências de escritores e lentes .

“Custo ótimo”, “receita ótima” , “dimensão ótima” , tiveram a sua época .

Faltou, entretanto, metodologia para que tal ótica vingasse como algo científico,  porque o que se acenou como “ótimo” fundamentava-se em aspectos empíricos, em razão da parcialidade com que se tomou o fator de “otimização” .

O próprio conceito de “ótimo” foi e ainda é questionado pelos que o entendem como demasiadamente absoluto em questão que só o relativo deve prevalecer .

Ao admitir, por exemplo, que a “produtividade” era o elemento exclusivo de consideração, deixou-se sem relevar uma série de outros fatores .

Há mais de meio século o genial Prof. Pietro Onida, da Universidade de Roma, já contestava essa vocação exclusivista, com relevante ênfase (Le dimensioni di capitale di impresa, edição Giuffré, 1944, página 5 e seguintes), apresentando diversas outras condicionantes .

A corrente científica do neopatrimonialismo, em nossa época, ao acenar para estudos holísticos do patrimônio, considerando os efeitos ambientais exógenos e endógenos da riqueza, sinalizou para o fator “prosperidade”, nele incluindo todas as relações lógicas que envolvem o fenômeno da riqueza das células sociais .

A dimensão, pois, nessa novel doutrina, deve guardar relação direta com a finalidade de ter-se a eficácia como fator perene de elasticidade (prosperidade).

A análise da dimensão empresarial, portanto, passou a ter como parâmetro central a impessoalidade do fato em si, ou seja, aquela imagem da “propriedade individual” cedeu lugar a de uma da “prosperidade do negócio”, como ótica de estudo .

O método de analisar mudou seu direcionamento e a dimensão passou a ser um complemento em relação à eficácia de muitas outras necessidades de um  empreendimento .

Considerou-se que existem sistemas definidos, onde, em cada um, se desenvolvem, como finalidade, funções patrimoniais de suprimento de uma necessidade especifica (liquidez, resultabilidade, estabilidade, economicidade, produtividade e invulnerabilidade) .

A elasticidade, ou aumento de dimensão, portanto, é um complemento que se deriva de outras eficácias que devem ocorrer (por esta razão identificamos esse sistema de funções como complementar) .

A análise da dimensão, pois, entendo, deve ser uma decorrência da análise das funções patrimoniais de um empreendimento, consideradas todas as circunstâncias que envolvem a vida deste .

O dimensionamento de uma empresa precisa ser compatível com o que esta pode alcançar em seu mercado e com as possibilidades que pode contar para tornar eficaz todos os seus sistemas de funções patrimoniais.

A concentração de capitais, portanto, deve ser efetivada a partir de um estudo de possibilidades de eficácias (assim , na prática, tem-se quase sempre considerado) .

A contribuição dos estudos contábeis, nessa matéria, é deveras relevante e a análise sob a orientação das doutrinas neopatrimonialistas vem sendo de rara importância .

O aporte apenas financeiro pode não ser o suficiente para que uma dimensão possa ser eficaz, ou seja, não é só o dinheiro que garante o êxito de um empreendimento .

Ou seja, como enuncia o teorema seguinte :

A dilatação dimensional eficaz como um sistema de funções de elasticidade de uma célula social, depende de um estado de coerência e compatibilidade de interação funcional com aqueles das eficácias de outros sistemas de funções patrimoniais .

Ou seja, não adianta apenas crescer o capital sendo necessário que ao mesmo se dê funcionalidade competente para produzir uma eficácia integral sendo que esta só poderá se realizar através de interações perfeitas dos sistemas de funções patrimoniais.

Não basta, por exemplo, aumentar a capacidade pagar se não se consegue aumentar aquela de lucrar e nem a de uma eficiente produção .

O crescimento da riqueza, por si só, como fator de aumento dimensional da empresa, não tem condições de eficácia .

O MOMENTO DE DILATAÇÃO

O momento de dilatação ou elasticidade da empresa ocorre quando :

1. a eficácia dos sistemas de funções patrimoniais se realiza em reciprocidade (Interações Perfeitas) e se agrega o resultado desta ao capital , decorrendo disto uma continuidade eficaz do agregado (capitalização de lucros) ;

2. aportes de recursos de associados se efetivam, como capitais próprios (aumento de capital feito pelos sócios) e

3. aportes de recursos de financiamentos se efetivam como capitais de terceiros (dívidas) .

No primeiro caso (1) sinaliza-se para a Prosperidade , nos segundo (2) e terceiro (3) evidenciam-se aumentos da massa patrimonial que podem suportar efeitos diferentes .

Logo, toda prosperidade implica em dilatação permanente do capital, mas, nem toda dilatação permanente de capital implica em prosperidade .

Não é, pois, o fato de crescer o capital, por si mesmo, que implica em algo positivo para as empresas .

Essa a razão pela qual o fato de dilatar-se um capital sugere um estudo específico .

O momento da dilatação da riqueza nem sempre é um momento de prosperidade .

INSUFICIENCIA DE CAPITAL PRÓPRIO 

Uma empresa pode ter um bom produto e sobre a venda do mesmo obter um excelente resultado, efetivando um lucro bruto eficaz .

O lucro bruto denuncia o sucesso industrial .

A mesma entidade, todavia, em face dos investimentos que fez para produzir, tendo adquirido máquinas e instalações modernas, pode ter feito empréstimos elevados que lhe custaram altos juros .

Nesse caso, o lucro bruto tende a ser todo absorvido e a indústria exemplificada poderá até entrar em perdas .

Há, no caso exemplificado, um sucesso da atividade mas um fracasso do empreendimento .

O que a empresa poderia agregar ao seu capital estaria, diante das circunstâncias exemplificadas, drenando para os cofres de terceiros, ou seja, para os que aportaram capitais de empréstimo .

Muita das associações por incorporação, fusão ou mesmo cessão integral de quotas ou ações, ocorre sob tais circunstâncias .

A escassez de capital próprio pode ser uma razão de ineficácia , por erro de “dimensão” da estrutura .

Na estrutura de um patrimônio devem existir dimensões de componentes que sejam competentes para promoverem o equilíbrio .

Investimentos exigem fontes compatíveis com a capacidade de movimentação pertinente .

Se uma empresa aplica em elementos de giro lento (imobilizações) deve procurar cobri-los com recursos que não sejam exigíveis imediatamente .

Faltará sempre capital próprio de giro quando a empresa não tiver capacidade de suprir o movimento de seus investimentos tempestivamente, ou seja, haverá movimento patrimonial mas não haverá temporalidade funcional  . 

O financiamento por empréstimos será sempre gravoso se não permitir que as margens de resultados da empresa possam remunerar o capital próprio em condições eficazes .

Um dos sintomas de escassez do capital próprio pode-se manifesta quando ocorrer a perda de uma lucratividade compatível com as necessidades do retorno eficaz dos investimentos .

Há, pois, um momento em que a sustentação de uma prosperidade depende de um quantitativo competente de capital próprio .

Nessas circunstâncias é que as associações mais se justificam, ou seja, quando a empresa, por si mesma, não tem outra forma de sustentação de recursos, vitimada que se acha por escassez de capital próprio embora ofereça condições de prosperidade  .

A estrutura patrimonial competente requer relações harmoniosas entre investimentos e os recursos dos quais estes se originam de modo a sustentar a função eficaz em todos os sistemas (liquidez, resultabilidade, estabilidade, economicidade, produtividade, invulnerabilidade e a elasticidade defluente) .

CONCENTRAÇÃO E VALOR NEGOCIAL DE CAPITAIS

Ocorre a concentração de capitais quando duas ou mais empresas se agregam na exploração de uma mesma atividade dentro de uma mesma célula social .

Existem variadas formas de associações, mas, todas com o mesmo objetivo e que é o da prosperidade como aumento indefinido da riqueza por acréscimos constantes de lucros (quer singular, quer de grupos) .

A busca de novas dimensões dos negócios é quase sempre resultante de perspectivas ou condições favoráveis que se apresentam na exploração de uma atividade em seus mercados atuais ou futuros .

Trata-se de compatibilizar a dimensão com a perspectiva efetiva de negócios .

A elasticidade eficaz é sempre aquela conveniente ou adequada com as características de circunstâncias , principalmente a dos entornos da riqueza .

O momento da concentração exige uma participação profissional do Contador que se caracteriza por fases distintas , seguintes :

1. Levantamento físico do patrimônio registrado e demonstrado contabilmente, tão como da confiabilidade das informações e elementos coletados ;

2. Determinação do valor atual do patrimônio levantado ;

3. Pesquisa sobre as imaterialidades que influem sobre o comportamento patrimonial, tão como da confiabilidade das informações e elementos coletados ;

4. Avaliação das imaterialidades ;

5. Determinação e avaliação de riscos ou contingências que possam gravar a atividade e que sejam elementos redutores de resultados, tão como da confiabilidade das informações e elementos coletados ;

6. Projeção dos lucros futuros em razão dos levantamentos e avaliações efetivados ;

7. Determinação do fundo de comércio ou valor negocial do capital da empresa .

Seja ou não, o valor determinado tecnicamente, o da negociação, a ética impõe ao profissional que ele se limite rigorosamente aos elementos que levantou, calculou e estudou .

Se as partes envolvidas chegarem a outras conclusões, isto é um risco que elas assumem e que não desmerece a tarefa realizada em bases cientificas e tecnológicas, similar, o caso, por analogia, a uma prescrição médica que o paciente resolve não seguir , arcando com as conseqüências defluentes .

A um profissional da Contabilidade compete a avaliação de um fundo de comércio ou aviamento, mas a decisão sobre o negócio derivado, por natureza, é o administrador quem a realiza .

ELASTICIDADE PATRIMONIAL EM FACE DA DOUTRINA DO NEOPATRIMONIALISMO

A doutrina Neopatrimonialista tem como um dos objetos fundamentais de estudo a função da riqueza .

Nisto difere da doutrina Personalista, preocupada com direitos e obrigações, daquela Controlista que observa predominantemente as funções de controle, da Positivista porque não se atem a quantificações e da Aziendalista porque defende a autonomia dos estudos contábeis , sem todavia negar a conexão dos mesmos com todos os continentes que envolvem a riqueza (não só o econômico) .

Assim sendo, a questão de dilatação e concentração de capitais é um estudo que o Neopatrimonialismo realiza em estreito comprometimento com as funções sistemáticas do patrimônio das células sociais e especialmente com as interações destas em face da eficácia .

Em razão disto o assunto relativo ao sistema da “elasticidade” (no qual se insere o fenômeno da concentração de capitais) é tratado com um especial enfoque.

Sistema de funções patrimoniais da elasticidade é aquele que se compõe de meios patrimoniais que visam a suprir as necessidades de um dimensionamento eficaz das empresas e instituições .

Ou seja, a função volvida a obter um tamanho ideal da riqueza e que é uma necessidade de toda célula social, exige determinados condicionamentos e são esses os que se constituem em transformações que se estudam no sistema denominado da elasticidade.

Quando examinamos um balanço de uma empresa podemos ter noção de um elenco de elementos que representam componentes, mas, não possuímos noção de como estão cumprindo as suas utilidades (funções) e nem o que representam perante as mesmas , classificado por natureza de utilidade requerida .

Assim, por exemplo, a provisão de mercadorias é mostrada no balanço apenas como um elemento do grupo denominado “circulante” ; não informa, o balanço, como aquela está se comportando perante as diversas utilidades que precisa prestar e que são as diversas funções que exerce como as de : dar lucro, pagar, ser produtiva, estar protegida contra o risco, ter vitalidade, possuir um equilíbrio compatível no conjunto etc. 

Cada componente do patrimônio deve exercer várias funções e de fato as cumpre autônoma e concomitantemente, ou seja, tudo ao mesmo tempo .

Uma empresa pode lucrar e não ter capacidade de pagar, pode ter capacidade de pagar e não estar protegida contra o risco, pode lucrar e desperdiçar, pode não desperdiçar mas, também, não lucrar etc.

A elasticidade é, dentre várias, pois, uma das funções a ser exercida, ou seja a preocupação com o dimensionamento correto gerando estruturas patrimoniais onde o capital próprio deve adequar-se ao de financiamento, onde o fixo deve guardar relações de harmonia com o circulante, onde todos devem respeitar relações constantes para um equilíbrio .
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